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RESUM O:
Este artigo d iscute a im portancia  da atividade com ercia l e de serv iços vare jistas enquanto atividade econó ­
m ica e socia l, e a a tuaçào  dos d iversos agentes vare jistas na sua re lação  com a cidade. Exp lic ita  os conflitos 
entre os d iversos agentes, anunciando o panoram a atual das grandes cidades, tendo com o referência  a 
cidade de São  Paulo, d iante de um crescim ento  excessivo da oferta vare jista  em re lação  à dem anda. F ina l­
mente, destaca  pontos que m erecem  ser d iscutidos e rediscutidos para o estabe lec im ento  de políticas urba­
nas capazes de contro lar esta re lação  entre com ércio  e cidade em busca de m elhores padrões de qualidade 
am biental urbana.
PALAVRAS-CHAVE:
Com ércio vare jista , po líticas urbanas, s h o p p in g  c e n te rs , am bulantes, lo jas de departam entos.

ABSTRACT:
This artic le  p resents the im portance of reta iling and serv ice  activ ities  in term s of socia l and econom ic 
developm ent, and the action of the d ifferent retailing and serv ices agents related to the urban space. It tries 
to make c lear the con flic ts  among all these agents, showing the present scenery of big cities, having as a 
reference the city of São  Paulo, which are facing a strong increase on the retailing offer com pared to the 
demand. Finally, it points out som e aspects which should be thought or rethought in order to prepare effic ient 
urban po lic ies that could be ab le to control the re lationship  between retail and city search ing for better 
patterns of urban quality.
KEY W ORDS:
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1. Introdução

Qualquer trabalho que envolva a relação 
comércio e cidade deve iniciar-se por uma com­
preensão da origem desta relação que embora 
simbióticam ente gerada, nunca teve a devida 
atenção por parte dos planejadores e adminis­
tradores urbanos, e pela academia de uma ma­
neira geral, no cenário brasileiro.

Só recentemente, devido ao impacto de 
grandes empreendimentos de comércio e servi­
ços no ambiente urbano, seguido pela crise do 
emprego, onde abrir um comércio passa a ser a

única alternativa, bem como devido à preocupa­
ção com a imagem da cidade por finalidades tu­
rísticas, a atividade começa a ocupar posição 
de destaque no processo de gestão urbana, tan­
to pelo potencial de desenvolvimento econômi­
co (geração de emprego e renda) como social 
(abastecimento, recreação e lazer).

Pieste sentido, o comércio e serviços va­
rejistas devem ter lugar de destaque em qualquer 
política urbana que se pretenda séria e eficaz no 
sentido do desenvolvimento urbano pois, inter­
fere decididamente nos seguintes fatores: 

Geração de receita e renda na medida que efe-
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tua a distribuição dos produtos gerados pelos 
demais setores da economia, participando da 
cadeia produtiva (indústria e agricultura), for­
necendo serviços à produção e ao consumo; 
Geração de oportunidades de trabalho, princi­
palmente numa situação de desemprego estru­
tural;
Abastecimento da população nas suas diversas 
escalas de consumo;
Reforço da centralidade contribuindo para o de­
senvolvimento de outras atividades sociais ine­
rentes ao ser humano (cultura, recreação e lazer 
e troca em sentido amplo);
Reforço da atratividade urbana, promovendo a 
geração de rendas externas através da oferta 
diferenciada de bens e produtos de caráter re­
gional, inclusive da atividade turística; 
Interferência na qualidade de vida urbana, em 
sentido amplo, que inclui desde as possibilida­
des de consumo até a qualidade do ambiente 
urbano (ambiente construído, e oportunidades), 
na escala local e regional.

Mo caso do setor de comércio e serviços 
varejistas é muito difícil identificar-se aonde ter­
mina o econômico e começa o social e vice-ver­
sa e aonde sai o individual e entra o coletivo, já  
que este é um setor que pela sua natureza apro­
xima: produtores diretos (os próprios comerci­
antes) e indiretos (outras empresas); consumido­
res diretos (que se abastecem no comércio) e 
indiretos (que usufruem ou são afetados pelo 
nível do desenvolvimento varejista enquanto ati­
vidade econômica através das famosas economi­
as de aglomeração); e, moradores e visitantes 
pelo alcance local ou regional da atividade.

Além disso, o exercício desta atividade, sua 
diversidade e a forma como ela manifesta-se fisi­
camente têm um reflexo direto sobre a imagem 
física e mental da cidade que, por sua vez, se re­
flete, diretamente, sobre a qualidade ambiental 
urbana para a coletividade local e externa.

Toda esta situação é suficiente para ex­
plicitar os conflitos decorrentes do desenvolvi­
mento desta atividade, não apenas entre os di­
versos agentes que atuam no setor, mas também,

entre estes agentes e os seus consumidores, ou 
entre o varejo e os demais usos urbanos. Ressal­
tando-se aqui a grande disputa pelo uso do espa­
ço público.

A complexidade com que as nossas gran­
des cidades apresentam-se, hoje, passa a exigir 
novas formas de controle sobre a atividade, exi­
gindo ousadia na elaboração de normas e códi­
gos de conduta e de funcionamento, assim como 
restrições ao uso e ocupação do solo urbano, 
diferenciados de acordo com as especificidades 
setoriais, e maleáveis de acordo com a mudança 
na dinâmica urbana e na evolução do varejo.

Pretendendo discutir a situação encontra­
da, atualmente, em nossas grandes áreas urba­
nas e quais caminhos seguir, em termos de con­
trole do desenvolvimento urbano e da qualidade 
urbana, apresentamos, inicialmente, as caracte­
rísticas básicas dos cinco principais agentes en­
volvidos com o comércio e os serviços varejis­
tas, os conflitos existentes entre eles, e os res­
pectivos relacionamentos com o espaço urbano.

Um quadro evolutivo da inserção da ativi­
dade nas políticas urbanas a partir da análise do 
caso da cidade de São Paulo também inclui-se 
no escopo deste artigo, trazendo sempre que pos­
sível outros exemplos. Finalmente, com base em 
pesquisas e observações recentes da evolução 
do sistema varejista e do desenvolvimento urba­
no em outras cidades, apontamos nossas dúvi­
das e idéias para possíveis formas de controle 
da atividade no espaço urbano.

2. Principais agentes do comércio  
e serviços varejistas

As formas de intervenção no espaço e na 
economia urbana adquirem formatos diferentes 
de acordo com as características dos diversos 
agentes, sejam eles: os pequenos comerciantes 
independentes, os ambulantes, os grandes esta­
belecimentos varejistas, o capital imobiliário vol­
tado às atividades varejistas, ou, o e-com m erce  
ou comércio virtual. Cada um deles age, diferen­
temente, sobre o espaço urbano e interfere, di­
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versamente, sobre o desenvolvimento econômi­
co e social.

É preciso ressaltar que, embora interde­
pendentes, estes atores apresentam divergênci­
as cabendo, portanto, ao poder público gerenciar 
estas relações no interesse da coletividade. O 
quadro 1 apresenta um resumo das principais 
características de cada agente, as vantagens para 
a cidade e os aspectos que deveriam ser contro­
lados.

2.1 . Grandes lojas (superm ercados e lojas 
de departam ento) X com erciantes 
independentes

Embora, as grandes lojas (lojas de depar­
tamento e/ ou hipermercados) sejam criticadas 
pelos pequenos lojistas pela concorrência desle­
al (preço baixo), seu impacto positivo no abaste­
cimento da população é indiscutivelmente signi­
ficativo.

Alguns dados decorrentes da Pesquisa de 
Atividade Econômica Paulista-PAEP, realizada pela 
Fundação Seade, mostram também que 98,7% 
das empresas do Estado de São Paulo possuem 
apenas 1 estabelecimento (não possuem filiais), 
ocupam 77,8% do pessoal ocupado e respondem 
por 59,5% da receita. Considerando que a maior 
parte dos grandes estabelecim entos possuem 
mais de uma unidade, a participação da peque­
na empresa ainda responde por quase 60%  do 
mercado. Esta constatação confirma-se quando 
apenas 0 ,9 %  das em presas de a lim entação  
correspondem aos super e hipermercados (Cf. 
Bessa; Turpin; Sinder, 1999 tab. 1).

Outra composição dos dados mostra que 
as grandes empresas alimentícias (com mais de 
5000 m2) representam cerca de 4 ,7%  da área de 
vendas, 17,4% da receita líquida e 4 %  do pes­
soal ocupado, porém , com alta produtivida­
de em termos de receita por pessoal ocupado 
(194.570,73) quando comparada às pequenas 
com valores sempre inferiores a R$ 30.000 por 
pessoal ocupado (Cf. BESSA , TURPIN; SINDER, 
1999 tab. 2)

Esta situação demonstra claramente que 
a concorrência das grandes lojas para com as 
pequenas refere-se principalmente à baixa pro­
dutividade, decorrente, em parte, pela falta de 
administração empresarial moderna dos peque­
nos comerciantes. Neste último caso, o mesmo 
estudo de BESSA; TURPIN; SINDER (1999 tab. 4) 
mostra uma diferença significativa da informa­
tização das empresas com menos de 30 empre­
gados.

Não podemos esquecer, logicamente, que 
o menor poder de compra das pequenas, implica 
num acréscimo no custo dos insumos que se re­
batem necessariamente no preços.

No Brasil, nós não temos tido, ainda, gran­
des reclamações sobre a competição injusta em 
termos do tamanho dos estabelecimentos e po­
der de atração do mercado consumidor, confor­
me ocorrido na Europa 1

Na França desde o século XVIII, a lei de 
17 Março de 1791 dava a todos o direito "de faire 
tel négoce ou d'exercer telles profession, art ou 
metier qu elle trouvera bon" De acordo com Lena 
(1980), através desta lei foram proclamados os 
princípios do livre negócio e da livre concorrência.

Esta situação foi mantida até os anos 1970, 
quando os pequenos varejistas conseguiram in­
terferir nas políticas urbanas de modo a controlar 
os avanços dos grandes empreendimentos2

A partir deste momento, o comércio va­
rejista passou a ser pensado em termos de Urba­
nismo Comercial, com idéias sendo apresenta­
das em Congressos Internacionais (I Congresso 
Internacional de Urbanismo Comercial, em Bru­
xelas, Novembro, 1967).

Na Holanda, de acordo com BORCHERT 
(1988), além da preocupação com o desenvolvi­
mento urbano, havia um forte controle sobre os 
preços dos produtos, onde níveis mínimos eram 
estabelecidos.

O governo teve de assumir a dura tarefa 
de intervir na requalificaçáo das áreas tradicio­
nais de compras e ajudar os pequenos varejis­
tas. Foi necessário preparar legislações, elabo­
rar programas de qualificação dos comerciantes
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e seus empregados, a jt os a se organizarem 
em associações e desenvolver projetos urbanos 
de modo a recuperar a qualidade dos es[ os 
construídos.

Ha Inglaterra, onde o planejamento urba­
no era mais forte, as grandes lojas surgiram, tar­
diamente nos anos 80, durante o período tatche- 
riano, devido à sua filosofia liberal (HOWARD, 
1988).

As vantagens das lojas de departamento 
não estão apenas ligadas exclusivamente aos pre­
ços baixos, mas sim às facilidades de crédito ao 
consumidor, fato que os pequenos poderiam re-

solver através da formação de cooperativas e 
associações. Estas associações também ajudari­
am a elevar o poder de compra e distribuir os 
custos realizados com promoções e publicidade.

2 .2 . Comerciantes independentes X shopping 
centers

Embora os shopp ing  centers  tenham sido 
sempre apontados como os responsáveis pela 
deterioração dos centros tradicionais de compras, 
a situação do pequeno lojista alocado nestes mo­
dernos espaços de compras não é tão confortá­
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vel como parece.3 O grande lucro e a grande van­
tagem ficam com a administração e com as gran­
des lojas âncoras (lojas de departamento, super­
mercados ou marcas famosas).

É a estratégia da administração dos shop ­
p ing  centers, enquanto negócio único, que con­
corre de forma desequilibrada com o comércio 
nas ruas tradicionais, que não possuem lojas ân­
coras, facilidade de estacionamento e seguran­
ça, áreas de lazer e praças de alimentação, m ix  
de lojas adequado e atraente e qualidade no aten­
dimento do consumidor.

Uma pesquisa realizada no município de 
Santo André para revitalização da área central 
mostrou claram ente esta a situação (FUPAM, 
1999). Mais do que um lugar para compras, as 
pessoas escolhem os sh o p p in g  centers, princi­
palmente, para comer e recrear-se. Para as com­
pras preferem ir ao centro onde os preços são 
melhores e a diversidade maior.

Os comerciantes independentes apontam 
as lojas que vendem as mesmas mercadorias 
como o segundo maior concorrente depois dos 
sh o pp in g  cen te rs. Isto significa, conforme Da­
vidson (1988), que eles estão ainda centrados 
mais no produto que vendem do que no seu 
mercado potencial.

Este estudo também demonstrou a baixa 
qualificação dos varejistas (donos ou gerentes), 
seu conservadorismo e resistência às mudanças.

Os empreendimentos imobiliários do tipo 
shopp ing  center, por sua vez, são capazes de cri­
ar suas próprias centralidades, devido a seu gran­
de tamanho e administração única. Também por 
este motivo, ocasionam impactos significativos 
no espaço urbano, tendo que ser devidamente 
dimensionados e controlados.

Mo entanto, do ponto de vista do consu­
midor, os sh o pp in g  cen te rs  têm suprido algumas 
deficiências quanto à carência de espaços de 
recreação e lazer na cidade e à falta de seguran­
ça. Com a intenção de atrair consumidores, atra­
vés de atividades culturais, eventos, lazer e pra­
ça de alimentação, os sh o p p in g  cen te rs  têm ofe­
recido espaços para a comunidade.

Para as cidades menores, o cinema e as 
atividades culturais sofreram uma forte melhoria, 
embora os centros tradicionais de compra têm 
apresentado sinais de deterioração.

Além disto, como modernos centros de 
compras e lazer, além da geração de emprego e 
renda, principalmente no caso da cidade de São 
Paulo, eles são um forte ponto de interesse turís­
tico, atraindo população de fora da cidade e con­
tribuindo para a economia urbana.

Os centros especializados, por sua vez, 
ou atacadistas, capazes de sobreviver apenas em 
grandes cidades, são outros elementos importan­
tes na geração de receitas externas.

2 .3 . Comerciantes independentes 
X ambulantes

O comércio ambulante que vem crescen­
do aceleradamente, além de enfrentar problemas 
de excesso de oferta entre eles mesmos, tem o- 
cupado o espaço público, indevidamente, em de­
trimento da qualidade ambiental e da imagem da 
cidade e concorrido de forma desleal com o co­
merciante independente. Mo entanto, um espaço 
para ele deve ser pensado, na medida que do pon­
to de vista do emprego e da renda de sobrevivên­
cia passa a ser altamente significativo.

Segundo CACC1AMALI (1983), a atuação 
do setor informal tem como uma das caracterís­
ticas o fato de o dinheiro recebido pelo produtor 
ser essencialmente utilizado para a subsistência 
da família, pagamento de ajudantes ou manuten­
ção dos meios de produção. Dificilmente a remu­
neração recebida serve para acumulação (GUER­
REIRO, 2000). Segundo o IBGE, que se utilizou 
dos critérios recomendados na 15' Conferência 
de Estatísticos do Trabalho promovida pela Or­
ganização Internacional do Trabalho4 nesta ca­
tegoria incluem-se todas as unidades econômi­
cas de propriedade de trabalhadores por conta 
própria e de empregadores até 5 empregados, 
moradores de áreas urbanas, sejam elas as ativi­
dades principais ou secundárias de seus propri­
etários.
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As principais características do setor in­
formal no Brasil são: 94%  dos negocios tem um 
só dono e 80%  um só empregado; a parcela do 
PIB representada pela economia informal é de 
8%, ocupando 25% da população economicamen­
te ativa (PEA) brasileira5 (GUERREIRO, 2000).

Ainda, de acordo com o IBG E  (1999), 
26%  do setor informal referem-se às atividades 
de comércio e serviços varejistas. (2.465.993). 
Deste total 598.7 18 trabalham nas ruas. Na re­
gião sudeste, onde encontra-se a cidade de São 
Paulo, respondem por quase 5 0 %  deste total 
(243.572).

Ao mesmo tempo que eles não possuem 
auxílios previdenciários, eles não recolhem nem 
taxas nem impostos e nem apresentam controle 
das condições sanitárias.

Com relação à cidade como um todo, eles 
invadem o espaço público( ruas e praças) e contri­
buem para a deterioração da imagem das cidades.

2 .4 . Estabelecim entos varejistas X empreendi­
mentos imobiliários X acidade

Conforme apresentado no quadro 1, po­
de-se destacar duas formas principais existentes 
com relação ao setor de comércio e serviços va­
rejistas, realizadas por agentes diferentes. Um 
dos agentes refere-se, especificamente, ao nego­
ciante que dirige o seu estabelecimento (negó­
cio varejista). O outro, é o reduto da ação do ca­
pital imobiliário (negócio imobiliário).

Enquanto o primeiro tenta esco lher a 
melhor localização a partir da situação existen­
te, ou o melhor uso numa determinada localiza­
ção, para viabilizar o negócio no qual já  atua ou 
pretende atuar; o segundo, cria as suas oportu­
nidades através da criação das localizações. (VAR­
GAS, 1992)

O que tem sido observado é que, cada 
vez mais, as companhias imobiliárias estão cri­
ando novos espaços, sem a real demanda do 
mercado, principalm ente no que se refere ao 
setor terciário, e convencendo investidores da 
rentabilidade do negócio. Esta situação tem algu­

ma coisa a haver com o valor de mercado futuro.
O agente imobiliário, na verdade, não tem 

o compromisso com o negócio a ser desenvolvi­
do no local. Após encontrar os investidores, e 
receber o lucro esperado da incorporação e, mes­
mo da construção, retira-se do negócio. Se o ne­
gócio não se mantiver viável, quem fica com o 
"m ico" na mão são os investidores, e as cidades.

No caso dos shopp in g  cen te rs  no Brasil, 
isto tem sido cada vez mais, uma verdade.

Se analisarmos o início da construção de 
SCs em São Paulo, ela se inicia com o shopping 
Iguatemi, realizado pela Companhia Alfredo Ma­
tías e o Ibirapuera pela Veplan Residência, este 
último, posteriormente, comprado pelos lojistas.

Existe uma diferença de interesses, entre 
lojistas, investidores e empreendedores imobili­
ários. Os três podem ser a mesma pessoa jurídi­
ca, ou não. No primeiro caso, o objetivo é o de 
manter o negócio em pleno funcionamento (como 
é o caso dos sh o p p in g  cen te rs  Interlagos e Ari- 
canduva, pertencentes ao mesmo grupo). No se­
gundo caso, os em preendedores imobiliários, 
saem imediatamente do negócio, e os investido­
res, muitas vezes desavisados sobre o negócio 
(Fundos de Pensão, por exemplo), colocam ad­
ministradores, que não são os lojistas e qup 
objetivos diferentes. Os primeiros, em busca da 
rentabilidade, exploram e submetem os lojistas, 
através de contratos rígidos, cujos custos têm que 
ser repassados aos consumidores. Nesta linha, 
os negócios não terão vida longa. Principalmen­
te, porque o consumidor já  está redescobrindo 
as áreas tradicionais, a rua, para fazer as suas 
compras. Os lojistas, por sua vez, também, já 
começam a comparar as vantagens de serem in­
dependentes. (FUPAM, 1999).

A oferta de espaços de compras e tam­
bém de espaços de escritórios tem ocorrido além 
da demanda. São Paulo é uma claro exemplo 
deste excesso de oferta em relação a demanda, 
Malásia e Singapura também foram palcos de 
grandes investimentos imobiliários.

Pior ainda do que esta situação, são os 
Mega Projetos, centros terciários, que não são
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pensados de acordo com a lógica dos centros 
urbanos onde serão instalados. E também, não 
tem nenhum compromisso com eles. Têm cará­
ter meramente especulativo. A queda da Bolsa 
em alguns países da Ásia foi, em parte, resultado 
deste processo, onde os investimentos imobiliá­
rios estavam altamente valorizados, até ser per­
cebido que não tinham liqüidez, por não terem 
mercado.

Neste sentido, é responsabilidade do po­
der público, verificar o interesse do município e 
mesmo do Estado ou país quando da concessão 
de licenças para edificar. A municipalidade tem 
a função de zelar pelos interesses da cidade. Prá­
tica esta que tem se perdido, com o tempo, prin­
cipalmente no Brasil.

Assim, na aprovação de projetos de tal 
magnitude, os municípios deveriam avaliar o real 
interesse do município, e inclusive, avaliar a per­
tinência do projeto em termos de atividade eco­
nômica e sua adequada inserção urbana.

Assim, além de serem analisados, as opor­
tunidades de mercado a nível macro e micro eco­
nômico, de forma a definir os usos, tamanho e 
tipo de operação a ser implantada num determi­
nado local, o interesse público também deveria 
ser considerado. Deve-se entender, por interes­
se público, as carências da população envolvida 
e a vocação da cidade e do lugar, num contexto 
regional e mundial.

2.5 . E-commerce X demais agentes X cidade

O e-com m erce  é o sistema de compra e 
venda desenvolvido através de companhias de 
comunicação eletrônica, capaz de estabelecer 
uma relação à distância entre fornecedores e 
consumidores.

Apenas como especulação, podemos di­
zer que este comércio à distância sempre exis­
tiu. A história nos mostra que, primeiramente as 
mercadorias viajavam com os mercadores que 
iam em busca da centralidade. Depois os merca­
dos encontraram seus espaços e foram se alte­
rando mas, sempre junto à centralidade. Para al­

guns produtos cujo mercado era limitado, as fei­
ras respondiam bem, as casas de entrega a dis­
tância, também. Estas respondiam a interessa­
dos longínquos que sabiam da existência dos 
produtos mas, não tinham como adquiri-los. Ou 
seja, o fraco mercado não viabilizava um estabe­
lecimento vendendo tais mercadorias (VARGAS, 
2000a).

Se olharmos o e-com m erce  com menos 
emoção do que as novidades costumam provo­
car e sem a expectativa criada pelos seus própri­
os agentes que pretendem, mais do que os lu­
cros de curto prazo, criar um valor de mercado 
futuro para as suas companhias, vamos verificar 
que ele apenas está ampliando a escala de pos­
sibilidades para os consumidores de acordo com 
uma lógica que o comércio sempre utilizou. Po­
rém, numa escala planetária e numa versão mui­
to mais sofisticada.

Ele na verdade, ao invés de diminuir tran­
sações ou substituí-las totalmente, vai aumentar 
o volume delas. Compras reprimidas, devido à 
distância ou à dificuldade de locomoção: livros, 
CDs, objetos raros de difícil aquisição, venda e 
compra direta feita por outras mídias, como jo r­
nais e revistas; estes sim, vão receber impacto 
direto, e os setores tradicionais envolvidos terão 
que se adaptar.

Não se pode esquecer, também, da ne­
cessidade de possuir equipamentos, linha tele­
fônica e qualificação para usar.

O e-com m erce  vai atender, sem dúvida, 
uma demanda distante e espalhada no planeta, 
que não tem massa crítica suficiente para via­
bilizar estabelecim entos. Vai funcionar como 
ponto de venda e de compra, ponto de troca, uma 
centralidade virtual. O comércio como um todo, 
só tenderá a crescer em termos de volume de 
transações. No entanto, uma mudança qualitati­
va e concentradora pode ser imediatamente vis­
lumbrada.

Deve-se estar atento, portanto, ao impac­
to decorrente do crescimento neste novo agente 
varejista. Entre estes impactos, aquele que apa­
rece de imediato refere-se ao acréscimo no fluxo
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de mercadorias e veículos. O crescimento do 
número de motoboys, peruas e mini-vans é ape­
nas um dos impactos mais evidentes, que refle- 
tir-se-ão num trânsito já  suficientemente caóti­
co, cuja intensidade de fluxo e de congestiona­
mento, transformam as cidades em mercados per­
manentes, altamente promissores para o avanço 
do comércio ambulante, que vão desde as ruas 
de maior fluxo aos locais de maior congestiona­
mento.

3. Comércio e serviços varejistas 
e as políticas urbanas

Tendo como o principal exemplo a cida­
de de São Paulo, é possível observar mudanças 
na legislação urbana com relação às atividades 
de comércio e serviços varejistas como resulta­
do de mudanças no contexto sócio-económico. 
Todavia, quanto mais a sociedade descobre ma­
neiras de controlar o desenvolvimento urbano, 
maiores dificuldades ela enfrenta em modificar 
as leis para responder às novas demandas, num 
mundo onde a única certeza é a alta velocidade 
das mudanças.

O controle do desenvolvimento das ativi­
dades de comércio e serviços varejistas, na cida­
de de São Paulo, adotou ênfases diferenciadas 
no correr do tempo, como resultado de altera­
ções no dinamismo econômico da cidade, que 
passou de capital da província à metrópole do 
café, depois transformou-se na maior cidade in­
dustrial do país e hoje assume condição de cida­
de terciária sob o grande impacto da globalização.

O controle das atividades de comércio e 
serviços varejistas, na cidade de Sáo Paulo, evo­
luiu desde o tempo do Império (1822), de um 
controle do comportamento individual ( 1870- 
1900), para o controle da distribuição de gêneros 
alimentícios, isto é, abastecimento (1900-1930), 
da localização dos estabelecimentos comerciais 
(1930-1980) e do controle de impacto de grandes 
empreendimentos (1980-2000) (VARGAS, 1993).

Atualmente, a situação atual apresenta um 
a novo momento de reflexão, sobre o desenvol­

vimento da atividade e a sua relação, que cha­
mamos de con tro le  da o fe rta  vare jis ta .

3 .1 . Controle sobre a oferta varejista

Atualmente, o que pode ser visto nas nos­
sas cidades é um aumento indiscriminado da ofer­
ta de estabelecimentos comerciais e de serviços 
varejistas não acompanhado por um aumento de 
demanda.

O problema dos pequenos varejistas, que 
costumam reclamar do avanço dos estabeleci­
mentos do tipo sh o pp in g  ce n te r e das grandes 
lojas, não parece ser, agora, o maior problema. 
Algumas pesquisas estão mostrando que o que 
tem crescido é uma competição entre os própri­
os varejistas independentes (FUPAM, 1999).

Numa situação de baixo crescimento eco­
nômico, com altas taxas de desemprego, todos 
pensam que podem ser comerciantes. Isto pode 
ser observado não apenas entre pequenos co­
merciantes, mas também entre ambulantes.

Esta mesma forte concorrência pode ser 
também observada entre os sho pp in g  centers e 
grandes lojas conforme mencionado anteriormen­
te (CHIARA, 1999).

Além deste fato, a concorrência é ainda 
maior se considerado que as antigas áreas alaca- 
distas passaram a vender a varejo e que o sur­
gimento de grande quantidade de ou tle ts  (ven­
das direto das fábricas), por toda a parte, têm 
crescido significativamente.

A concorrência através do preço, promo­
ções, prêmios e publicidade alcança rapidamen­
te o seu limite, se a demanda não seguir a oferta.

A cidade torna-se um enorme Bazar, onde 
os negócios trabalham no limite da sobrevivên­
cia e contribuem para a deterioração das áreas 
tradicionais de compras, onde todos competem 
por espaços nas áreas de maior fluxo de consu­
midores.

Este processo de deterioração conduz à 
perda de qualidade urbana que não apenas 
afeta seus habitantes mas também a economia 
urbana.
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Portanto, nós deveríamos olhar as áreas 
de compras tradicionais como sho pp ing  centers, 
e pensar como usar suas estratégias para manter 
a vitalidade de seus negócios. Isto significa: como 
controlar o número e tipo de lojas; como estimu­
lar a melhor combinação entre elas ( tenan t m ix); 
como garantir o fluxo de consumidores (áncoras, 
pólos geradores de fluxo); como promover even­
tos para atrair mais público; como melhorar a 
imagem destas áreas.

Estes são apenas alguns pontos iniciais a 
serem pensados para a recuperação destas áreas.

3.2 As especificidades setoriais

Outro aspecto de grande complexidade, 
principalmente na cidade de São Paulo, além da 
mistura do caráter regional e local, refere-se às 
especificidades locais dos diversos setores urba­
nos, da diversidade cultural de sua população 
cosmopolita, da configuração da estrutura urba­
na, da arquitetura preexistente, da propriedade 
fundiária e da convivência simultánea dos dois se­
tores da economia, o de ponta e o tradicional, se­
melhante ao que ocorre no setor industrial.

Assim, embora sem perder a visão de con­
junto, os diversos agentes devem ser objeto de 
políticas urbanas específicas, variáveis de acordo 
com as especificidades setoriais. Esta diversida­
de entre as soluções e o desenvolvimento local, 
devem rebater-se para uma escala de planeja­
mento global da cidade, aumentando as oportu­
nidades e opções de produção e consumo de 
seus residentes, pelo reforço da atratividade da 
cidade.

Esta especificidade setorial, se devidamen­
te ratificada e trabalhada, pode contribuir para a 
ampliação das rendas e empregos locais, na me­
dida que, se devidamente divulgada, poderá ge­
rar atratividade turística, não apenas para os mo­
radores da cidade como um todo, mas também, 
como complementação ao turismo de negócios, 
aumentando o tempo de permanência dos visi­
tantes, nos finais de semana, e aumentando a 
taxa de ocupação dos hotéis da cidade.

Estas políticas setoriais, devem sempre 
ter, internamente à cidade, um caráter de comple­
mentaridade e solidariedade, e não de competi­
tividade, para poderem reforçara economia urba­
na como um todo.

4. Considerações finais

O que pode ser observado através da evo­
lução das políticas urbanas é o distanciamen­
to entre a dinâmica da vida urbana onde as mu­
danças ocorrem cada vez mais rápido e as políti­
cas urbanas, traduzidas muitas vezes, através de 
legislações urbanas pontuais, que apresentam 
grande dificuldade para seguir estas mudanças 
na mesma velocidade. Com relação às ativida­
des varejistas, a velocidade e o impacto no espa­
ço urbano assumem proporções ainda mais dra­
máticas.

O controle chega sempre atrasado e nun­
ca proporciona um diálogo correto, porque quem 
faz a lei não considera ou não conhece o sufici­
ente sobre o desenvolvimento varejista. Estas con­
dições sempre promovem uma situação onde o 
retrato da cidade nunca está de acordo com a le­
gislação urbana e em muitos casos apresenta-se 
contrária à economia urbana e à vida urbana.

Algumas políticas urbanas têm sido ten­
tadas no mundo. Algumas delas, como em Sin­
gapura (LEE, 1999) e Japão (FUGIMOTO, 1999), 
com a intenção de recuperar as áreas tradicionais 
de compras e ajudar os pequenos varejistas in­
dependentes tentam trabalhar em conjunto co­
merciantes poder público. Elas promovem asso­
ciações entre varejistas para diminuir custos e me­
lhorar a qualidade dos serviços, da publicidade, 
do ambiente construído, da manutenção e da pro­
dutividade. Estas políticas também incluem polí­
ticas de crédito para varejistas e consumidores.

Outras políticas, realizadas somente pelo 
poder público, restritas à melhoria do espaço 
construído, acreditam ainda que a melhoria do 
espaço físico, isoladamente, é capaz de respon­
der pela recuperação da vitalidade urbana e, con­
seqüentemente, do comércio tradicional.
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O desafio, agora, não é apenas controlar 
os conflitos entre os diversos agentes e entre 
estes e o espaço urbano. É mais do que isto. Sig­
nifica contribuir para a economia urbana, ajudan­
do a recuperar e a manter a dinámica urbana, o 
abastecimento do consumidor, a geração e ma­
nutenção de empregos, renda e receitas.

Neste sentido, políticas urbanas e legisla­
ção urbana relativas às atividades varejistas de­
veriam começar a repensar ou simplesmente a 
pensar, os aspectos abaixo relacionados:

O que devem hoje ser consideradas atividades 
incômodas;
Aonde termina o interesse individual e começa 
o coletivo;
O que deveria ser considerado como espaço 
público e seu uso;
Como dar tratamento diferenciado para diferen­
tes setores;
Com melhorar as áreas urbanas, levando em 
conta não apenas o aspecto físico, mas, tam­
bém, os tipos de negócios mais apropriados;

Como controlar a quantidade e a qualidade 
( te n a n t-m ix ) como acontece nos s h o p p in g  
cen ters;

Como trabalhar com a estrutura fundiária urba­
na (tamanho, propriedade, heranças);

Como considerar as horas de abertura do comér­
cio na sua relação trabalhista, num mundo 24 
horas;
Como usar o direto social da propriedade, in­
cluído na Constituição Federal, para auxiliar no 
processo de revitalização urbana;

Finalm ente, nós realmente precisamos 
considerar estas atividades urbanas em seus dois 
intrínsecos significados, como força social e for­
ça econômica, como explicado anteriormente. 
Nós também precisamos analisar os diferentes 
agentes de acordo com os respectivos interesses, 
e formas de relacionamento com o espaço urba­
no, respeitando as especificidades dos diversos 
setores urbanos. Talvez, assim, as políticas urba­
nas para o setor possam ser mais eficientes em 
busca de uma melhor qualidade de vida urbana.

Notas

1 Seg u nd o  C O R A G G IO  (2000 ), as c in co  m aio res 
redes va re jis tas  con tro lam  3 2 ,6 %  do m ercad o  
nos EUA, contra  7 0 %  na F rança  e 6 0 %  na Argen­
tina. O va lo r m ais baixo nos EUA é deco rren te  
das leg is lações que contro lam  a fo rm ação  de m o­
nopó lios .

2 M uitas le is co m eçaram  a se r c riad as . A lgum as 
fa lavam  sobre  o equ ilíb rio  entre em p resas  de co ­
m érc io  e se rv iço s  vare jistas , co m o  a lei de 29 
de ju lh o  de 1969 e de 27 de m aio  de 1970. A lei 
Ruáis de 1 0 de Ju lh o  de 1 970 falava sobre chances 
iguais para com erciantes e sobre com pensações (L E ­
NA , 1980). Por outro lado, os grandes varejistas tam ­
bém  co m eçaram  a criar a ssoc iaçõ es  para m anter 
seus d ire itos de d esen vo lv im en to  dos negócios 
(C A U W E, 1968).

3 De acordo  com  CHIARA (1999), as lo jas enfrentam  
m uitos prob lem as para m anter os lucros e van ta ­
gens de estarem  a locadas em  s h o p p in g  c e n te rs . 
A dm in istradores estão d im inu indo  a luguéis e ta ­

xas para ter todas as áreas de vendas alugadas.
4 Es ta  d e lim ita ção  do setor in form al considerou : 

co m o  ponto de partida a un idade e co n ô m ica  (en ­
tend ida  co m o  un idade de p rodução ), e não o tra­
b a lh a d o r  in d iv id u a l ou  a o c u p a ç ã o  p o r e le  
exerc ida ; o fato de o p rincipa l ob je tivo  ser a ge­
ração  de em prego  e rend im ento  para as pessoas 
envo lv id as  (sem  lucro ); a p rodução  em  pequena 
e sca la , ba ixo  n íve l de o rg an ização  e a quase 
in ex is tênc ia  de separação  entre cap ita l e traba­
lho enquan to  fatores de p rodução ; não é neces­
sá ria  a ex is tên c ia  de um a re lação  de traba lho  
reg istrado de aco rdo  com  a lega lidade do siste­
m a; a in d ep en d ên c ia  do local onde a a tiv id ade  é 
exercida, o tem po  de d u ração  e o fato de ser ou 
não a p rin c ipa l a tiv id ade  do p ro p rie tá rio  (G U E R ­
R E IR O , 2000 ).

5 IBG E . Pesquisa Nacional por Am ostra de Dom icílios 
-1998 . D isp on íve l em : http ://w w w .ibge.gov.br/ 
default, asp
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